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ATO PROCESSUAL: PV n.º 038/2022

PROCESSO DE CONTAS: TC n.º 017.059/2020

ASSUNTO: Contas Anuais de Governo - Exercício Financeiro de 2020 

ENTIDADE: Município de São José do Divino

RELATOR: Conselheiro-Substituto Alisson Felipe de Araújo 

PROCURADOR DO MPC: Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa

RESPONSÁVEL: Sr. Francisco de Assis Carvalho Cerqueira - Prefeito Municipal

ADVOGADOS: Dr. Daniel de Aguiar Gonçalves – OAB/PI n.º 11.881 (com 
substabelecimento com reserva de poderes - pç. 30)

Dr. Alexandre de Castro Nogueira – OAB/PI n.º 3.941 e outros (com 
procuração nos autos - pçs. 29 e 31)

CONTADOR: CONTPLAN LTDA

O Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Alisson Araújo (Relator):

PROPOSTA DE DECISÃO

Assiste razão ao Ministério Público de Contas.

2. Ab initio, é oportuno consignar que os autos evidenciaram o cometimento 

de uma única falha que, por si só, não tem o condão de macular as contas em comento, tendo 

em vista a adoção dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, merecendo, contudo, 

ressalvas com vistas a aprimorar os atos de gestão.

3. Segundo narram os autos, o Município de São José do Divino emitiu 

diversos decretos de abertura de créditos adicionais suplementares, com violação ao que 
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dispõe o art. 28, caput, II e § único da Constituição do Estado do Piauí. Nesse sentido, é 

importante a atenção do gestor municipal para que tome as devidas providencias no sentido de 

corrigir tal falha, tendo em vista que esta pode configurar crime de responsabilidade previsto 

no art. 1º, V, do Decreto Lei n.º 201/67.

4. Quanto ao aspecto operacional, os autos apresentam informações 

referentes à transparência da gestão, apontando uma performance além do esperado, 

enquadrando-se na faixa de resultado elevado, indicando que as informações contidas no 

portal da transparência estão em consonância com a IN. 01/2019, cabendo, apenas, 

recomendação para que seja feita a inserção de informações no tempo e na forma 

estabelecidos em lei, bem como a sua permanente atualização, em tempo real, para a 

observância aos princípios da transparência e da publicidade. Ademais, quanto a distorção 

idade/série, é imperioso que o gestor continue adotando ações para dirimir tais distorções.

5. Ante o exposto, proponho:

a) a emissão de Parecer Prévio de Aprovação, com Ressalvas, às 

contas de governo do Município de São José do Divino, 

relativas ao exercício financeiro de 2020, sob a responsabilidade 

do sr. Francisco de Assis Carvalho Cerqueira – Prefeito 

Municipal, nos termos do art. 120 da Lei Estadual n.º 

5.888/2009 c/c art. 32, § 1º da Constituição Estadual;

b) a expedição de Recomendações ao atual Chefe do Executivo 

Municipal para:

b.1) priorizar a realização de ações mais incisivas na área da 

educação, com o intuito de reduzir e/ou eliminar 

definitivamente as ocorrências que levaram às grandes 

distorções idade-série encontradas;

b.2) proceder à constante atualização do Portal Institucional 

de Transparência Pública de forma a disponibilizar 
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todas as informações e documentos aos cidadãos, 

assegurando que nele estejam inseridos e atualizados 

em tempo real, os dados previstos nos mencionados 

diplomas legais;

b.3) publicar todos os Decretos Municipais no Diário 

Oficial dos Municípios, no prazo máximo de 10 dias a 

partir da conclusão do ato, em atenção ao art. 28, caput, 

II, c/c Parágrafo Único da Constituição Estadual do 

Piauí/89.

6. Adote, a Secretaria da Segunda Câmara, as seguintes providências:

a) Aguardar prazo recursal;

b) Encerrar a tramitação processual.

7. Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, na Sessão 

Ordinária da Segunda Câmara n.º 20, em 15.06.2022.

Teresina (PI), 15 de junho de 2022.

ASSINADO DIGITALMENTE

Conselheiro Substituto Alisson Araújo
RELATOR

 Assinado Digitalmente pelo sistema e-TCE - ALISSON FELIPE DE ARAUJO:02088518444 - 20/06/2022 12:09:33
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